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Of. 10/87 

Bento Gonçalves, 23 de março de 1987. 

Juntamente com o presente passamos as 

mãos de Vossa Senhoria o Projeto de Lei n9 10/87, para 

apreciação e votação dessa egrégia Câmara de Vereado - 

res. 

Muitas são as razões que fazem o pre- 

sente projeto de lei merecedor de integral 	acolhida 

por partes dos ilustres Vereadores de Bento Gonçalves. 

Em primeiro lugar, ele responde a um 

interesse público dos mais relevantes, já que a comuni 

Jade que se serve dos serviços bancários foi desagrada 

velmente surpreendida com a redução do horário de aten 

dimento ao público, passando a sofrer desconfortos 	e 

transtornos que precisam ser suprimidos. 

Em segundo lugar, procura proteger os 

interesses dos trabalhadores bancários que vêm sendo 

gravemente prejudicados nos seus horários de trabalho 

quanto na sua segurança do emprego. 

À Sua Senhoria, o Senhor 

Bel. IVANOR LUIZ TOMASINI 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de 

Vereadores de 

BENTO GONÇALVES - RS 



AIDO OSÊ BERTUOL 
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À justificativa do projeto segue copia 

de ofícios recebidos de entidades de nosso município , 

que aprovam a iniciativa do Governo Municipal, que, des 

ta forma, resgata o direito constitucional que o muni-

cípio detem, que e' o de legislar em seu peculiar interes 

se, regulando com autonomia o funcionamento dos servi - 

ços e atividades diversas no seu espaço territorial..  

Por estas razESes solicitamos aos ilus-

tres Vereadores a pronta aprovação do projeto para que 

a nossa população seja imediatamente contemplada 	com 

a medida. 

À ocasião, manifestamos nossos protes 

tos de estima e consideração. 

Prefeito Municipal 
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PROJETO DE LEI N9 10, DE 23 DE MARÇO DE 1987 

ACRESCENTA INCISO AO ART. 177 DA LEI 

MUNICIPAL NO 313, DE 04 DE 	OUTUBRO 

DE 1969, ALTERADA PELA LEI MUNICIPAL 

N9 783, DE 19 DE OUTUBRO DE 1977, FI 

XANDO O HORÁRIO DE ATENDIMENTO 	AO 

PÜBLICO NOS ESTABELECIMENTOS BANCA' -

RIOS DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVI-

DÊNCIAS. 

AIDO JOSÉ BERTUOL, Prefeito Municipal de Bento Gonçal 

ves, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sancio 

no a seguinte lei: 

Art. 19 - Ao Art. 177 da Lei Municipal n9 313, de 04 

de outubro de 1969, alterada pela Lei Munici 

pal n9 783, de 19 de outubro de 1977, é acrescido o seguinte 

inciso: 

"XVII - Ageincía bancjuLía4: 
Expedíente extetno 	noas díct.s jíte,(14, date 
10:00 c7.3 16:30 hota4". 

Art. 29 - Aos infratores das disposições desta 	lei 

serão aplicadas as seguintes penalidades: 
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I - advertência escrita; 

II - multa de dez (10) valores de referencia; 

III - suspensão do alvarã de funcionamento; 

IV 	cassação do alvarã de funcionamento. 

Art. 39 - Esta lei entrará-  em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em 

contrãrio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES, 

aos vinte e três dias do mês de março de mil novecentos e 

oitenta e sete. 

tig/;(a./ 
AIDO J É BERTUOL 

Prefeito Municipal 
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SEEE3' (BG) SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTALECIMENTOS '•\  
BANCÁRIOS DE BENTO GONÇALVES 

ME111111111•11~. 

Bento Gonçalves, 11 de março de 1687.- 

RLCELQMOS I 2 I v'R 1987 

Ilustríssimo Senhor Prefeito, 

Em resposta ao seu oficio n9  056/GAB/87 em que nos 
consulta a respeito de projeto de lei dessa Municipalidade regu-

lando o horário de atendimento dos agencias bancárias desta ci-

dade, vimos dizer-lhe que nossa categoria profissional g favorá-
vel ao retorno do horário antigo, cujo expediente externo situa-

va-se entre 10:00 e 16:30 horas. 

Na verdade, Senhor Prefeito, esta é a aspiração dos 

bancários porquanto, além de proporcionar melhores condições de 

atendimento à população em geral, permitiria ao trabalhador ban-

cário o direito básico de almoçar ao meio dia e não como atual-

mente ocorre em que a refeição é realizada âs 10;30 horas. 

Por últiMo, permitimo-nos, em nome de todos 	os 
bancários de Bento Gonçalves, parabenizá-lo pela feliz inicia-
tiva. 

Saudações, 

:(1. eus i.[Fu. 

  

   

   

ODORICO O. VA NI 	 ALZII CO ORM 
Presidente 	 Secretário 

Ilustríssimo Senhor 

RIDO JOSE BERTUOL 

DD Prefeito MUniCipal de 

BENTO GONÇALVES RS 
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RECEBEMOS U 9 MAR 1987 
Of.n2  08/87 	Bento Gonçalves, 09 de março de 1987. 

Ilustríssimo Senhor Prefeito 

Em atenção ao ofício n9  062/GAB/87, o 
Clube dos Diretores Lojistas de Bento Gonçalves, quer mani 

festar seu total e irrestrito apoio a iniciativa de V.Sa., 

com referencia ao Projeto de Lei que determina a abertura 

'dos estabelecimentos bancários às 10:00 horas. 

O Projeto da Municipalidade vem de en 

contro aos anseios da classe comercial e, acreditamos, 	a 

todos os segmentos da comunidade que se beneficiarão com a 

sua decisão. 

Queremos, finalmente, parabenizá-lo 

pela iniciativa, ao mesmo tempo em que nos colocamos a sita 

disposição, 

atenciosamente. 

d' Og'12/1 /5f  
EDER KOF 

Presidente 

Ilustríssimo Senhor 

Aido José Bertuol 

MD. Prefeito Municipal de Bento Gonçalves 

NESTA  



DE GASPERI 

Presidente 

Of. n° 223/86-87 	 Bento Gonçalves, 12 de março de 1987. 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR 

AIDO JOSÉ BERTUOL 

DD. PREFEITO MUNICIPAL 

BENTO GONÇALVES - RS  

IliECEBEmos 1 3 MAR 1qR7 

   

Caro Senhor Prefeito: 

Em atendimento ao seu ofício n° 063/87, 

vimos manifestar a posição deste Centro da Indústria e Comercio na questão 

do horário bancário, que mereceu Projeto dessa Municipalidade. 

É de parecer desta Casa que o horário de 

atendimento bancário ao público deva iniciar às 10:00 horas, pois o horário a-

tual têm gerado inúmeros descontentamentos no setor empresarial, conforme ' 

já tivemos oportunidade de manifestar, inclusive, à Fiergs, Ciergs e Federasul. 

a 
	

Temos certeza, a adoção do antigo horário 

bancário devolverá às empresas tranquilidade para o bom desempenho do seu 

setor financeiro. 

Gratos pela oportunidade de nossa manifes 
taçã'o sobre a questão, reiteramos nossos protestos de consideração e respeito. 

CIC — CENTRO DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENTO GONÇALVES 
Alameda Fenavinho, 481 - Fone: (054) 252-1699 - Cx. Postal, 268 - CGCMF 89.805.261/0001-92 - 95.700 • Bento Gonçalves • RS • Brasil 



MILAN DUPONT SPILLER ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C 

PROCESSOS Nºs. 00019/87 e 00021/87 

PARECER: 

A CÂMARA DE VEREADORES DE BENTO GONÇAL-' 

VES suscita parecer a respeito dos Projetos de Lei nQ 03/87 e 10/ 

87, oriundos, respectivamente, do Poder Legislativo e Executivo , 

que acrescentam inciso ao art. 177 da Lei Municipal nQ 313/69 e ' 

dão outras providencias. 

Inicialmente, é forçoso salientar, que ' 

será exarado um parecer único para ambos Projetos de Lei, pois, ' 

tratam de matéria correlata. 

Primeiramente trataremos da competencia' 

do município em legislar sobre tal matéria, face a ampla discus-

são que vem ocorrendo nos tribunais, em razão dos inúmeros Manda-

dos de Segurança impetrados pelas instituições financeiras. 

A argumentação dos Bancos, basicamente , 

se alicerça numa legislação de 1964, que dispõe sobre a política' 

das instituições monetárias e creditícias, criando o Conselho ' 

Monetário Nacional (CMN), dando poderes ao Banco Central de regu-

lamentar sobre as atividades destas instituições, finalizando, ' 

portanto, que o Município não teria competencia para legislar so-

bre tal matéria, face esta lei Federal. 

Ora, a autonomia administrativa dos muni 

cípios consiste de governar-se a si próprio, no quo conoorno ão 
És@t1 p@euliar int@r~@, art. 15, nQ II da Constituição da Repúbli 
ca. 

" O peculiar interesse não e interesse ex-

cItiSivo do Milniálpio não é interesse privativo da localidade; ' 

não 6 interesse único dos munícipes. Se se exigisse essa exclusi-

Vidãdé; éáãá PriVatividade, essa unicidade, bem reduzido ficaria' 

dã ddiliiniÉtraçáo local, aniquilando-se a autonomia de 
de que faz praça a Constituição. Mesmo porque não há interesse mu 

nicipal que não que não seja reflexamente da União e do Estado- ' 
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membro, como também não há interesse regional ou nacional que não 

ressoe nos Municípios como partes integrantes da Federação brasi-

leira, atrav'S'e dos Estados a que pertencem. O que define e carac-

teriza o peculiar interesse inscrito como dogma constitucional, é 

a predominância do interesse do Município sobre o do Estado ou da 

União. Tudo quarto repercutir direta eu indiretamente na vida mu-

nicipal é de interegge peculiar do Município, embora possa inte - 

ressar, também, indireta e imediatamente, ao Estado-membro e à 

União. O provimento de tais negócios cabe inteiramente ao Municí-

pio interessado, não sendo lícita a ingerência de poderes estra - 

nhos, sem ofensa à autonomia, partam elas de outro município, do' 

Estado-membro ou da União, através de qualquer de seus órgãos ou' 

poderes. E não gende poggível ao Município ofendido em guã ãutono 

miã COMV@E0@f ãdminigtrãtivãmente e poder egtrãnho ã @@@@Élf @Ulã 
intromiggão, poder A recorrer ãe JudiciÃrie para anular o ato con-
creto de interferãneiã incongtitucionãl." (In HELY LOPES MEIREL - 

LES, O regime Municipal Brasileiro em confronto com de outros 

países( separata da Revista dos Tribunais) vol. 236, pág. 3 a 18, 

1955) Os grifos são nossos. 

Portanto, seguindo a idéia do Eminente ' 

Municipalista, chegamos a conclusão que tfdtã=@@ d@ Uffl ãbugo de ' 

poder Egtãtãl ou Pederãl, ge ãfVenf@ffl mentoreg da autonomia muni 
eipãl. 

4110 	 Ainda, seguindo esta linha de pensamento, 

temos que o Município prove a administração em tudo quanto res -

peite ao peculiar interesse do mesmo, repelindo, por inconstitu - 

cional, qualquer intromissão de outro órgão, autoridade ou poder. 

Aproveitando, novamente, os ensinamentos 

de Hely Lópes Meirelles, concluimos dizendo que:flã utilizãcão dog 

preceiteg Congtitucienãig, não 11A-  prevãlãneiã da lei Pederã1 ou ' 
figtãdligi gobre ã MUnicipal f  quando ge tratar de matéria de geu pe 
guligr intoÈ@Eigg. 

Assim sendo, a regulamentação e fixação' 
de horíkrio do comtIrcio em geral local, e competência concedida ao 

Município onde poderá, inclusive, estabelecer as respectivas san-

ções, pois, trata-se de legítima expressão do peculiar interesse' 

1 

4 
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local. 

Veja, que é através daquele atributo Cons 

titucional, chamado de PODER DE POLICIA, mais especificamente, da' 

chamada POLÍCIA DAS ATIVIDADES URBANAS EM GERAL, é que sem sombra' 

de dúvida cabe ao Município legislar sobre a matéria "in casu". 

Nem se objete que a fixação de horário ' 

do comércio constitui regulamentação da atividade econômica e por 

isso refugiria da competência Municipal. A objeção é improcedente 

porque a simples imposição de horário, vale dizer, do período de' 

atendimento do público, não se confunde com a intervenção do domí 

nio económico. Há uma diferença fundamental entre estabelecer 

florim@ d@ comércio e fixar horArío do comércio: aquelas são da 

competência da União, este é do Município, porque traduz, tão so-

mente, a ordenação de uma atividade urbana, que é o comércio, 

pois, os Bancos, são considerados do comércio. 

cada um oriundo de um Poder, cabe-nos salientar sobre a prevalên-
cia de um sobre o outro. 

A rigor não teria prevalecia de um pro - 

jeto sobre o outro, pois, se tratando de matéria de peculiar in - 

teresse do Município e considerando que a matéria não consta no ° 

elenco do art. 57 da Constituição Federal, como sendo Competência 

exclusiva do Executivo, e, ainda, sendo nossa Lei Orgânica omissa 

nada impediria que o Legislativo legislasse sobre o tema em ques-
tão. 

Mas, o Poder Executivo, possui uma atri-

buição Constitucional, somente, inerente à Administração Pública, 

que é o já citado, PODER DE POLÍCIA, que no caso "sub examem", 

Jhe dá a prevalência sobre o de origem Legislativa. 

Pelo próprio conceito doutrinário do po-

der de polícia, chegamos a conclusão que é a Administração local' 

que tem a competência de fiscalizar as atividades urbanas, mais ' 

precisamente a ordenação da vida da cidade. 

Quanto ao fato, de haver dois projetos 
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Portanto, considerando que o Poder de Po 

lícia, "é a atividade de administração Pública que, limitando 

ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prá- 

tica de ato ou abstenção 

concernente a segurança, 

disciplina da produção e 

de fato, em razão de interesse público 

à higiene, à ordem, aos costumes, à ' 

do mercado, ao exercício de atividades 

econêmicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Pú-

blico, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e 

aos direitos individuais ou coletivos", (art. 78 do Cõdigo Tri-

butário Nacional), é que cabe ao executivo disciplinar a mate -

ria "sub examem", através do chamado Poder de Policia das Ati - 

vidades Urbanas em Geral. 

Quanto ao aspecto da redação do texto 

do Projeto do Executivo, cabe ressaltar, ao meu entender, que ' 

o mesmo deveria ser emendado, pois, "data venta", no âmbito das 

penalidades, se choca com o art. 178 da Lei Municipal nQ 313 ' 

(Nosso COdigo de Postura), bem como, o art. 2Q do Decreto nQ 

1.484 de 14 de abril de 1981, que regulamentou a Lei nQ 783/77. 

Vejamos, estes artigos, como foram redi- 

gidos, "in verbis": • 

"Art. 178 - As infrações resultantes do' 

"não cumprimento das disposições deste ' 

"capitulo serão punidas com multa corres 

"pondente ao valor de 20% a 30% do salá- 

rio mínimo vigente na região." 

" Art. 20 - 

" Parágrafo fanico - Os infratores de 

" qualquer dispositivo deste Decreto fi-

" cam sujeitos às seguintes penalidades: 

Advertência; A)  

B) Multa de 

C) Multa de 

nimos; 

D) Multa de  

um salário mínimo; 

três salários mini - 

cinco saláírioq min' 
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mínimos; 

E) suspensão do Alvará de funcionamento' 

do estabelecimento; 

Assim sendo, seguindo os ensinamentos es 

tabelecidos do art. 2Q, 5 1Q, do Código Civil Pátrio, que mani-

festa que: "A lei posterior revoga a anterior quando expressa -

mente o declare ...", é que entendo que o Projeto de Lei no_ 10/ 

87, deve ter a seguinte redação, para ficar melhor adequado 

diante das legislações existentes sobre a matéria: 

"Acrescenta incisos ao art. 177 e da no' 

"va redação ao art. 178, acrescentando , 

"também, incisos da Lei Municipal nQ 313 

"de 04 de outubro de 1969, revogando o ' 

"art. 2Q, parágrafo único do Decreto n9.1  

"1.484 de 14 de abril de 1981, que alte-

rou a Lei Municipal nQ 783 de 19 de ou-

tubro de 1977, que havia mudado, a le - 

"tra "a", inciso II do art. 176 da Lei ' 

"Municipal nQ 313 de 04 de outubro de 

" 1969, fixando o horário de atendimento 

"ao público nos estabelecimentos bancá -

"rios do Município e dá outras providên-

"cias." 

ART. 1Q - 

ART. 2Q - O art. 178 da Lei Municipal nQ 

313, de 04 de outubro de 1969, ' 

passará a ter a seguinte redação 

e terá os seguintes incisos: 

ART. 178 - As infrações resultan 

tes do não cumprimento das disposições 

deste Capítulo, serão punidas com as se-

guintes penalidades: 
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I - advertência expressa; 

II - multa de dez (10) a cem (100) valo-

res referência; 

III - suspensão do alvará de funcionamen-

to; 

IV - cassação do alvará de funcionamento; 

ART. 30 Ficam revogadas as disposições 

contidas no parágrafo único do 

art. 20 do Decreto nQ 1.484, de 

14 de abril de 1981; 

ART. 40 Fica igual ao art. 30, do projeto 

original. 

Portanto, o signatário da presente é de ' 

parecer de que o Projeto de Lei nQ 10/87, oriundo do Poder Exe-

cutivo, deva ser aprovado, mas com as emendas sugeridas, pois 

já temos o nosso Código de Postura por isso devemos respeitá 

lo, para que fique com uma melhor redação, sem contradições. 

E, finalmente, quanto as multas, entendo, 

que elas devem ter esta elasticidade, pois, 10 (dez) valores re 

ferência seria um valor bastante módico para as instituições fi 

nanceiras. 

Este é o nosso parecer. 

s.m.j. 

Bento Gonçalves, 02 de março de 1987. 

?ter C 
OBERTO TRAMONTINI 

ADVOGADO 
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Presidente 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

Palácio 11 de Outubro 

PROCESSO 	021 
	

d 24 de mar o de 1 8 

" ACRESCENTA INCISO AO ART. 177 DA LEI MUNICIPAL 
nsl 313, DE 04 DE OUTUBRO DE 1969, ALTERADA PE-
LA LEI MUNICIPAL ng 783, DE 19 DE OUTUBRO DE 
1977, FIXANDO O HORARIO DE ATENDIMENTO AO Pú 
BLICO NOS ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DO MUNICf 
PIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS ". 

Autor: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

A 7C DA ÇMISSX.9, 	CONSTITUI 

1. 	Para apreciação desta Comissão, o Projeto-de-Lei nQ 10, 
de 23 de março de 1987, que passamos a relatar e, ao fi 
nal emitir o respectivo parecer: 

Decisão do Banco Central do Brasil limitou o horário de c e  
funcionamento externo dos estabelecimentos bancários, 

caixas econômicas e demais instituições de credito. 
3. A medida tomou de surpresa toda coletividade, que es 

treitou-se na Unica saída: entrar nos bancos somente a 
partir das 11h30m. A isto, somam-se as mudanças de hábitos,advin 
do alguns transtornos para os diversos segumentos sociais. 
4. Agora, após várias incursões pela Justiça, patrocinadas 

e por diversos municlpial gaúchos e brasileiros, tem-se a 
luz no fim do tanel, no que concerne ao tema em voga, mediante 
a formulação de lei própria dos municípios, disciplinando a quis 
tão. 

5. Bento Gonçalves mobilizou,se para devolver 'a sua comuni-
dade o horário antigo, reparando uma medida tomada sem 

urna prudente avaliação da necessidade e importância. 
6. A pressão dos banqueiros foi forte; o horário mudado em 

detrimento de toda população que se mostra unanimemente 

insatisfeita com a medida.Nameros indicam que a Circular do BC 
proporcionou a dispensa de mais de 100 mil bancários, já que os 
bancos tiveram seus horários reduzidos e consequentemente o tra 
balho de cada jornada poderia ser vencido com menos gente. 

• • • 
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a"1. 	 Clar. 

7. Face a nova proposta, dando elasticidade ao horári o, as 
filas deixarão de aparecer, ou pelo menos serão re d uz i-
das$  fazendo com que a populaçgo tenha melhor aces so as 
agências bancárias* 

8. A possibilidade de novos empregos reaparecera, com o ho 
rario ampliado, o que vai requerer novos funcionár los - 
para o cumprimento da determinação* 

9. Há de se considerar ainda que na parte da manhã, muitos 
clientes poderão realizar suas operações bancárias berre 
ficiando de forma significativa 1 sociedade, no senti* 
geral* 

10. Precedendo a decisão - objeto da proposta do Executivo -, 
o Governo Municipal de Bento Gonçalves preocupou-se em 
auscultar os segmentos representativos da comunidade, os 
quais se manifestaram unanimemente favoráveis 1 iniciati 
va, o que denota a acertiva do Poder Público em encanai - 
nhar mataria ao Executivo, deliberando a respeito do ho-
rários de funcionamento dos estabelecimentos bancados , 
caixas econômicas e demais instituições de credito do Mu 
nicípio. 

11, 	PELAS RAZÕES EXPOSTAS, a Comissgo de Zr:instituição e Jus- 
tiça a de parecer que a o Projeto-de-Lei n9 10/87 seja 
aprovado pelo Douto Plenário '  na forma do SUBSTITUI,  IVO , 
como segue: 

( PROJET) SUBSTITUTIVO EM APENSO 

e... 
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PROJETO-DE-LEI n9 	de 

   

ie 1987. 

     

ACRESCENTA INCISO AO ART. 177 DÁ NOVA REDA 
ÇÃO AO ARI, 178, DA LEI MUNICIPAL n9  313,DE 
04 DE OUTUBRO DE 1969, ALTERADA PELA  LEI MU 
NICIPAL n9 783, DE 19 DE OUTUBRO DE 19779;1  
XANDO O HORARIO DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO - 
NOS ESTABELECIMENTOS BANCARIOS  CAIXAS  ECO-
nÔMICAS E DEMAIS INSTITUI ÓES DE CREDITO NO 
MUNICIPIO  DE BENTO GONÇALVES  E DÁ OUTRAS - 
PROVIDÊNCIAS. 

AIDO JOSÉ BERTUOL, Prefeito Municipal de Bento 

ves„ 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu 
no a seguinte Lei: 

3onç a1@ 

saneio- 

Art. 19 - Ao Art. 177, da Lei Municipal n9 313, de 04 
de outubro de 1969, alterada. pela Lei Muni-

cipal n9 783, de 19 de outubro de 1977, j acrescido o seguinte 
• inciso: 

AceiAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAA+ AAAA , AAAA 

ter  XVII - Agencias bancárias, caixas econi: 
micas e demais instituiç5es de 
crédito: 

Expediente externo, nos dias úteis, 
das 10 Is 161130m. " 

*AAO****444AA A• A AAAAsseseAessAekeReAceiseee• 

Art. 29 - O Art. 178, da Lei Municipal n9 313, de 04 
de outubro de 1969, alterada pela Lei Muni 

• • 
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e. • 

cipal ns? 783, de 19 de outubro de 1977, passa a ter a 
-te redação: 

segui 

te ee eee t**IP e* e ee eee I e eee e eeweees 

Art. 178 - As infrações resultantes 
do não cumprimento das disposições - 
deste Capítulo, serão punidas com as 
seguintes Penalidades: 

- advertência escrita; 

II multa de dez (10) a cem (100) va 
lores de referencia; 

III - suspensão do alvará de funciona 
mento; e 

IV - cassação do alvará de func 
mento, " 

AO ee e e e e e e e e leele ee Seeec,e e tece 

Lona - 

eeee 

Art. 30 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em 

contario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES, 

FIÏ:PelleÕVAD O 
AIDO JOSÉ BERTUOL 

Prefeito Municipal 
VOTAÇÃO: 	 Oxls.c4 	 

SALA DAS SESSÕES 	./ Cikr`.31./ 	. 
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A Comisso de Constituição e Justiça consider 
bom alvitre esclarecer que o PROJETO SUBSTITU 

torna-se imperioso e de capital importância para o enqu 
mento de todos os estabelecimentos de crédito, o que en 
ria varias emendas, alterando a própria ementa do Proje 
original. E por entender mais ágil, e pratico, apresenta o 
incluso projeto substitutivo para apreciação e deliberação 
plenária, ao qual a Comissão espera contar com a aquiescôn-
eia dos nobres Vereadores*  

Sala das Sessas Fernando Ferrari, aos 	dias do 
mes de abril de mil novecentos e oitenta e sete. 

VEREADOR SÉRGIO FOLETTO - Presidente 

VEREADOR O DE ROSSI - Membro 

VEREADOR UMES,  PERTILE ® Membro 

a de 
TIVO 
adra 
seja 
to • 

• 



FLS N.°: 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

Processo N° : 

AUTOR : 

RELATOR : Vereador 

021 / ASSUNTO : Acrescenta Inciso ao Art, 17 
da Lei Municipal n2  313, de 04.10.69, al 
terada pela Lei Municipal n2 783, de 19. 
10.77, fixando o horário de atendimento 
ao público nos estabelecimentos bacários 
do Municipio e da outras providncias. 

Parecer: 

PARECER EXARADO PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
ÇA SOBRE PROCESSO n° 021/87, do Executivo Municipalp fix 

horário de atendimento ao público nos estabelecimentos 

rios do Município e dá outras providências. 

Considerando a importância do assunto e o fato de 

de lei em questão estar incompleto, e tendo entradc 

sa um outro Projeto-de-lei de origem legislativa,ambos 

incompletoslexigindo por parte 

emendas; 

Considerando o parecer da assessoria jurídica dest 

ressalta,quanto ao aspecto da vedação do texto do Projet 

cutivo,que o mesmo deveria sofrer algumas emendas,princi 

no âmbito das penalidades- Código de Posturas -,bem com 

2-(2 do Decreto n° 1.484,de 14 de abril de 1981,que regul 

Lei nQ 783/77; 

Considerando 

sobre o mesmo tema e 

rio uma serie de 

E JUSTI- 

ando 	o 

bancá 

Projeto 

nesta Ca- 

versando 

do Pleng 

a Casa que 

o do Exe-

palmente 

o o Art. 

amenta a 

a necessidade de que as sanções todas sejam 

padronizadas, somos de parecer que os Processos n°19/87 e 	nQ 

21/87 sejam juntados para a elaboração de um PROJETO-DE-LEI 

SUBSTITUTIVO. 

d 

É O PARECER. 

Sala das SessS s, 14- 

É)'.1--  

r 

Vereador S RG 

1987 

r 
FOLETTO -

. 
residente 

Vereador OLMES PERTILE - Membro 

Vereador OLINTO DE ROSSI - Membro 
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C -À\  ARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

Processo N° : 

AUTOR : 

RELATOR : Vereador 

021/ 87 ASSUNTO :Acrescenta Inciso ao Art.177 
da Lei Municipal 313, de 04 de outubro de 
1969, alterada pela Lei Municipal n2 783 
de 19 de outubro de 1977, fixando o hora-
rio de atendimento ao público nos estabe-
lecimentos bancários do Município e da 
outras provid'éncias. 

IParecer: 	OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E ATIVIDADES PRIVADAS. 

Veteadotu abaíxo 	membno da Comí2s4ão Tecníca Penmanente 

de Obta4, Setvíço4 Palíco e Atívídade4 Ptívada4, apõ4 ana2.í4atem 04 dízen.e4 do 

Puceuo n9 021/87 e 19/87 veuand0 o mesmo tema, -ambos íncompleto„6, entende que 

baseada no pan.ecek exatado peta aeuortía jutidíca *Ata ca4a, deva a Comíuão 

de Con4títuíeão e Ju4tíça, eetuan..a cWínítíva redação do pujeto, em citma de 

4ub4títutív0. 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

É O PARECER. 

Sala da4 Se4de4, 14 de a 

Vekeadot VICT 	NTUNES - Pteisídente 

Vexeadot 	LAMELLAU - Membro 

Vekeadot L JT  Z ARTINELLI - Membro 
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